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o MAB E A CONSCIÊNCIA DO POLÍTICO 
Orlando Albani de Carvalho" 
Rosa Maria Vieim Medeiros" 
o obJeUvo deste LelCto é fa>,.er algu mas consideraç()es sobre a problema Llca 
da cons trução d e balTage n s e a Im portâ n c ia da conscl~ncla d o polílico flas 
populações atingidas ]lo r esses empreendimentos , questão central n a d issertação 
de mc!>trado q ue ora desen"olvemos. Esta tem como obJeto de estudo os pmcessos 
de formação. nos Integ rantes do MoVimen to dos Ating idos por Barragens da Bacia 
do rio Uruguai {MAB) , de uma consciência política que seja particlpan t.e e de 
carále r perma nente
'
, cap az de colocá- los em cond ição de con st rução e 
desenvolvimento da Cidadania. 
I. lntroduçào 
Apesar de as banagens serem construidas com difel'cntes finalidades , é 
com a primeira grande reeslnJturaçã o do sistema eletrico brasileiro. ocorrida a 
partir de meados de 1960. que se inicIa, com dínhelro publico, a construção de 
diversas usinas hldrelêtricas de grande porte. De 1960 até: 1985, no âmbito de 
uma lógica desenvolvtmentista. a capacidade inslalada do servtço público do 
• Licenciado cm G<:ogl-a Oa. l\1t:.stn,ndo nó Prugr.,ma de Pós -graduação e m GtOgrut!a da 
Unlvcrsidade Federal rio Rio Grande do S ul/ urnGS. l.: -mail: 9rJandOLlç~ªlya lho@l. lul)f).CQIU 
· · Prür- Dr~ do Progmma de Pós -grAduaçã') ém Geografla e (lo Depflrtamenlo de Geogr;)fla 
dr. UI' RGS. !:r[J)all: rmvmedtlros®Y;l hoo ('o m.br 
, Sugcre -se que. formada essa con.scll'ncta. pc17l"lGneça uma postura çriUca tda sociedade) 
e participante tna SOCiedade) que. no limite, te ria con tinuidade mesmo na possibilidade do 
a fasta men to do s ujeito do movimento ou da possivel extlnçâo do mesmo. 
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sistema e1êtrico brasileiro. com base hldtica. foi am pli ad a de 3642 MW para 
36453 MW e, em 1995. atingiria os 50680JI,fW (CARVALHO. 2002, p. 98-99). 
No periudo 1994-1995. tnlcia-se uma nova reestruturação desse seta r, desta 
feita ~subordinada ao paradigma neoliberal de privatizações e de aber tura e 
liberação de mercados, alavancado pelas agências multilaterais" (SAUER, 2002. 
p. 117) c que se estende atê hoje. Mesmo considerando a existência de atingidos 
por barragens destinadas a oU[ros fins . como proJetos de irrigação. ê Importante 
salIcntaresles dois momentos de configu raç.ão do sistema el~trlco nac ional, que. 
no limite. podem atê ser tomados como o pano de fu ndo da problem <\ tlca do 
MAil . dadas às amplitudes fisJca (da construção de barragens em si) e política 
dos dois momentos. 
Ao primeiro momen to. o periodo entre 1960-1994 . assoctamos ii. formação 
do movimento (emI 979, cm meio ao regime mllllar) e à afirmação dos atingi· 
dos dtante de um Interlocutor público. A partir daI, de 1995 a té hoje. com o 
processo de pr1varlzaçOes do setor e lé tTlco - parUcuiannente da geração de 
ene rgia - sào agentcs da iniciativa privada qu e passam a ser interlocuto· 
res. com uma perspectiva politica prôprla de atuação no espaço e em relação 
aos atIngidos. 
Assim. a organização dos a tingidos por barragens começa a surgir à partir 
de 1976. quando. em função de deste rrltorlali7.açôes decorrentes da construção 
de diversas barragens . como Moxotô e S obradlnh o (que entraram em 
funCionamento. respectivamente , em 1977 e 1979). componentes de uma Infra-
estrutura que se cons ider;:wa necessária à inserção bras ile ira na economia 
mundial, começam a surgir incipientes mobiltzações de atingidos por estas e 
outras obras. Somente em Italpu - Inaugurada em meados da dêcada de 80, no 
oeste paranaense - "as águas do reservatório Inundaram ( ... 1 á reas rurais c 
urbanas, habitadas por cerca de 42 .444 pessoas- (FERREIRA. 1987. p. ]8 ). Mais 
recentemente, Já na dêcada de 90, hldrelêtricas como as de Machadinha e de Hã 
(na bacia do rio Uruguai], enlre outras, continuam levando milhares de pessoas 
a sairem do lugar, sendo reassenladas, quase sempre. em regiões dls lantes 
daquelas em que viviam . 
Hoje, esse processo e a lvo de criticas, inclusive do Banco Mundial .- um 
dos maiores fina nciadores destes mega-proj elos hldre1êtrlcos - , seja pelos 
im pactos socla ts que essas obras vem causando. seja pe las implicações 
CQnSldem das ~propriamente ecolôglcas~. como a inundaç;:\o de grand es áreas 
florcstadas. 
Consid~.ramos. frente a esse cenário. ser o MAB u m movtmento social através 
do qua l a consciência do político na vida cotidiana ganha corpo. Ê esse oonceito 
que desenvolveremos a seguir. 
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n. O cOQceito de polítíco 
Para o entendimento do que seja o conceito d e "polifICO", parUmos da s 
noçôes de 'polItico" e 'politica' que David SLATER (2000) desenvolve". Na definição 
desse autor: 
f ... } '0 politico' se relaciona oom (l dimensão /.Ullogtln i:lla que e irten.>n!e a lodo a sociedade 
humana - um antagonismo que pode nssumlr diferentes formas e ser localizado em 
diversas relaçóe.5 sociais. 
Em cOlluusfe, a }IOUUca' podt' ser tomada como se ,eJer ln.do ao CtOl!llllllO de 
praticas. dtscurso.s e Institu ições que buscam esta.belecer lirna certa ordem e organizar 
a vida. ${)C/aI em condiçóes que estito sempre potencla lmenfe sl!ie1tas ao cortf1ítO 
prectsamente pot""que são aJetadns pc{a dimensdo do 'polittro', A politica tem seu Pr"Óprto 
espaço pubUco-1! um campo de trocas entre parttd.os poUticos, de negócios parlamentares 
e governamentais, de eleições e reprt<"sentaÇÓO e , em geral, dos llpos de aHv(dades, 
práficas e procedimentos que aconlecem na arena insCitucíonal do sf.::,:rema polit ico 
(S LA.TER, 2000, p.5J 3,514, grtfos meu ]. 
George GURVITCH tambêm deve ser cons iderado como um rererencial 
ImporLante para o entendimento desse conceito. Em MOs quadros SOCiais do 
cormeclmento"{1969) ele afinna: 
o cQnnecirnerlco polft«.~ e s obretudo detectável nas acçõcs, Intrigas e lulas em 
que grupos. classes e parLirios politicas se defrontam dtrectamente, [ .. . 1 e antes de 
tudo um conhecimento: um conhecimento multo realista e exalO dasJOf"çns Mucrsas e 
do meio cm que a s ua acçdo se desenuolve, /. .. 1 Segundo os casos. insplraraportanlO 
um comportamento reoolucionário. extremista ou pelo menos retv!ndicatitlO, para letlCU" 
nourras circuns tancias ao compromisso. à conlemporizaçdo e aré à retirada 
(GlJRVITCH, 1969. p. 40). 
São, então. a polltfca e o políttco Inseparáveis , cons tituindo uma rela(,:ão 
dialt': tlca entre o instiluido e aquilo que se quer Ins tituir. Se esse b inõmto politico 
é um espaço de disputas por poder, tambêm é (ou deveria ser) de fonnaçào do 
cidadão e de outros modos de pensar a democracia. 
No que se refere ao problema da construção de banugens, o entendimento, por 
parte dos integrantes do movimento. da necessidade de criação de meios de 
comunIcação entre a esfera do politico {que tem seu espaço na COtidianldade) e da 
polílica (que também tem seu espaço próprio. o publico estatal) são os caminhos 
para a construção da cidadania. E o que fazem movimentos soclaJs como o MST e o 
• Esta questão é fu odameolal- (: diO(:II-. uma vez que esses termos s 11.o d(: uso tlXtr=amellle 
a mplo. 
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MAB. Atravês da socialização polft/(.'(f cotldlanizada, seus membros constroem pontes 
não apenas com a política do Estado, mas tambêm com o restante da sociedade, 
Mas falar de politica implica tambem - quase sempre - falar de poder. A 
'politica' e o 'político' são espaços Inseparáveis de a ntagonismos que , em ü ltima 
análise, buscam apropriar·-se do poder ou causarmodjllcações em sua assimetria 
(ampliá-la ou reduzi-la). 
No inicio de seu ensaio ~A politica como vocaçâ.o'·. Weber (1993, p. 50) regis Lra 
que o conceito de 'política' (politik) é ~extraordinar[amenle amplo e abrange Lodas 
as especies de atlvldade d lreUva autõnoma~ e tambêm que o entendlmenlo do 
que seja política no dia-a-dia certamente pode. em um momento inicial, levar à 
idéia de que se trata, genericamente, de um conjunto de prâtlc.as executadas por 
uma empresa (a politica da Ford no Brasil, p.ex.). um parf,ido político. um sindicato 
de trabalhadores ou ainda por uma pessoa comum ('para es(e assunto minha 
esposa tem a seguinte ]XJ!itica ... ·) com alguma flnalldade. Nesse sentido, "poliUca" 
consiste em alguma forma de planejamenlo e ação direcionada a um objeUvo 
es~cillco qualqu er. Porém, tal fonna de pens.'U' ê por dema is abrnngen te em s ua 
concepção. O autor opta por enlender ~polítlca~ em uma relação inUma com o 
poder e o Estado ou, cm suas palavras. como: 
1 ... 10 COryltnto (l.€ e~orçosf(!iro$ com vis tas a part!.c!par do poder otl a m/lu(:incto.r a 
divisão do poder. seja entre Estados. sfja no interior de wn Unico Estado. { ... { {Assim] 
quando de uma questãosediz que é ·politica·[ ... } é preclsoetltetuterf ... } queos interesses 
de divisão. conscrvw;áo ou frcm.s:(c rl!-ncia do poder $do falares essenciais p(lm que se 
possa esdanuer aquela quesfM (WEBER. 1993. p. 56,57). 
Ao pensar em um conceito para ]XJlitica, ele Unha o Estado corno foco. 
Consideramos, neste trabalho. que embora o que realmente conte sejam as 
deCisões instituclOtlals feitas por governantes e legiUrnudas constituclonalmente4, 
ê o desenvolvimento social do politIco - pensado. então. como um campo horizontal 
de relações h u manas . em contraponto á ver ticalidade da política e que se 
desenvolve na cottdlanidade das relaçóes sociaJs - o aspecto mais rundamenlaL. 
Segundo Slater (2000. p. 513), o politico "pode serV1sto como um tipo de relação 
que pode se desenvolver em qualquer área do socia l, independente de se 
pennam:ce ou não dentro do recinto institucional da ·politlca'~. 
~ Enquanlo espaços de socia lização polit ica. os movimentos pt:nnit~m 80s traba lhadores: 
em primeiro lugar. o a prendi;;:ado de como se unir. organI1.ar . participar. negociar e lutar; 
em segundo lugar. a elaboração da Identidade social. a consciência de seus Inleresses. 
direitos e relvindlcaçoes: finalmente, Il apreensão crttlca do seu mundo. de suas práticas 
() representações. sociais e culturais (GRZYBOWSKY. 1991. p. 59) . 
• Não que a Simples escrita de uma lei concrdiu alguma coisa. Quanto a elas. t preciso 
que ~am cuffipl'ldas e, prindpalrnc:n te. que I.enham rdação com li n :alidade dos cldadàos_ 
o MAS e a consckncla pollUca 1 6 1 
Enfim, ê atravês da consciência do politico que se formam as capacidades 
de provocar mudanças na sociedade c, por conseguinte, 'mudarjtransfonnar' as 
deC'.isõe5 das politicas do Eslado c das organizações privadas. 
III. A construçAo de barragens como problema 
A construção de barragens é uma área de empreendimentos do capltaltsmo 
transnacional nos quais se mobilIZam a tualmente, com as cerca de 1700 barragens 
em obras espalbadas pelo globo. a cifra de 50 bilhôes de d61a res ao ano!.. Somenle 
na Hidrelêlrlca de Hã, locali7.ada sobre o rio UnJgu a i 127° 15'S e 52°20·WI. na 
divisa dos municípios de ltá (Se) e Arattba [RS), os investimentos foram da ordem 
de US$1,5 bilhões. 
Essas obras de en,genharla (e de politica, vale lembrar) vêm. cC/ntudo, 
recebendo m ultas cri ticas pelos Impactos sócio-ambientais que prod uze m. 
principalmente em função de Inundação de grandes áreas para o complexo de 
suas instalações. A Hidrelétrica de Balbina, no estado do Amazonas, a 200 Km 
de Manam!. tem uma capacidade instalada d e somen te 250 MW, mas o 
reservatório ranundo ocupa urna ârea de 2430 Km~ de floresta. 
No Brasil. a partir do final da década de 60 e inicio da década de 70, o 
Goven1O Federa l passa a desenvolver um grande projeto de construção de usLnas 
hlclreJé tTicas associado as necessidades de expansão capitalista e ao modelo 
desenvolvimentl$la do pais. mas la mbem relacionado com as crises do pet róleo 
e ás necessidades de substitulç.AO deslc como fonte de energia. Como salienta 
Rothman (1996. p. 112): 
Na década de 1970. no çanrc;,;",o dos aumentos riO:> custos da. importaçlw dc 
petróleo, grandes hidrelélrlcas { .. . /joram comuns em alguns países do Terceiro Mundo. 
incluindo o Brasil ' ... 1. Pura go~mos nacionais e poro o &mco Mundial, grandes 
hldre~lIicas têm um papel Importante no desenvolvlmenro econômico. prlllCfpalmcnte 
na produção de energia elefriCQ relatiuamen.te tJamla. em comparação com usinas 
ténnicas ou rtI.l.c1eares. 
Entretanto, confonnc afirma Ferreira (1987, p. 15): 
f ..• } con.stitulndo-se em campo de Investimento do cupltaljlno.ltCeinrindustrlal nCtCional 
e internacional e servindo aos propós Itos mais amplo. .. da economia do Pais, esra. .. 
hidrelelricas geraram vaslas desaproprtaçóes em que milhares de lavradores, 
principalmente os pequenos, I,)(mm-se expulsos de suos L!::"lTos l ... f, 
~ D!sponivel em http://lrn.orgJ [Intem atlonal RJvers Network] - a(''essada em 13/01/02. 
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Para que se tenha uma ideia do Impacto social desse processo de expro-
priação da terra. a construção da hldrcJéttica de Sobradinho - que da.ta de 1979 
- causou a remoção de 70 mil pessoas de seu locais de vida e as Instalações de 
Itapanca. em 1988. eTucurui. cm 1984. (que juntas acumulam aproXimadamente 
3.200Km2 de ân:as inundadas), causaram o desloc.amento de quase 50 mil pessoas 
de suas casas. sendo que: muitas delas ainda sobrevivem com auxilio 
governamenta l (cestas básicas ... ) ou vIvem em barracas de lona , aguardando um 
assentamento'. 
Os processos de privatização no selor elétrtcu Uveram um efeito Importante 
nessa questão. que foi a mudança de interlocutor. Inicialmente as negoc iações 
do MAB eram com o Governo Federal. responSável direto peLas obras. Com as 
privatizações. muitos acordos n ão foram respeitados integraLmente, quando 
não foram mes mo desconsiderados pelas empresas privadas? Foi o que 
aconteceu com a hldrelêtrica de It;'l por ocaslào de sua privatização. fazendo 
que as negociações tivessem que ser reiniciadas com as previsíveis d.lflculdades 
para n abertura de canais de comunlcaçâo entre o movimento e a empresa 
adqu irente. 
IV. O MAU - Movimento dos AtiQ"dos por Barragens 
o Movimento dos Atingidos por Barragens teve sua gêncse~ na BaCia do rio 
Uruguai. Desde 1967, o Governo Federal vinha fazendo pesquisas sobre o 
polenclal hidreletrlco da região . mas a ELETROSUL. somente em 1979. finalmente. 
anuncia na região um plano para a construção de 22 barragens na bacia do rio 
UruguaI. Nesse m esmo ano. organiza -se a CRAB - Comissão Regional dos 
Atingidos por Barragens (nucleo inicial do Movimento), com o auxilio de selores 
prngressiSlaS da Igreja e de professores. 
Em ) 987. dois meses apôs uma passeala pelas ruas de Erechlm IRS) com 5 
mil agricultores atingidos. a CRAB co nsegue Importantes co n cessões em 
negociações com a ELETROSUL (ROTHMAN. 1996. p. 106) sobre as hldrelélrtcas 
~ o ~Estudo da Comissão Mundial d e Barragens· confinna danos sociaIS. ambientaIs e 
económicos cau sados por barragens~. conrorme: h tl p:llirn.()rfl.! IlnternaUon al Rivers 
Nelworkl - acessada em 13/01/2002. Salientamos. lambém. que multas destas pc3SO<lS 
aca baram 'engrossando' as fileiras do M51·. 
, Nonnalmente de capItal tTansnacion at 
8 Para a redação (1E'_'ma g~nese. agregamos ta n to nosS() C<lnhecirnelllo empin<:o - Cruto de 
cntrev15t .. s com tntcgrante5 do movimento - como pesquisa bibliográfica. 
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de Há e de Machadinho.~ Os integrantes do movimento, de fato, chegaram a 
acreditar que tinham conseguido o cancelamento da obra de Machadinha, mas 
esta apenas teve sua localização mudada e as obras relomadas meses depois. 
Ainda assim, essa foi considerada uma importante vitória da CRAB, jã que menos 
famílias foram atingidas com a nova localização. 
Desta forma, em 1989, realiza-se, em Goiânia, o I Encontro Nacional dos 
Atingidos por Barragens e, em 1991, acontece o I Congresso Nacional dos Atingidos 
por Barragens, passando o movimento a denominar-se Movimento dos Alingidos 
por Barragens e a ter Ulna coordenação nacional com sede em São Paulo. 
Atualmente, o MAB, que iniciou sua trajetória (a) através da reivindicação 
de indenizaçóes jus las para os atingidos, (b) colocando restrições as 
transfonnaçõesj modificações na paisagem local cm função da criaçào dos 
reservatórios das barragens e (c) questionando a própria legitimidade da 
desapropriação de terras para fins de construção de hidreJétricas, é uma forma 
organizada de crítica e resistência às püliticas publicas e privadas de gestão dos 
recursos hidricos do país e, em especial, as pülíticas do chamado Selar Elé trico. 
O MAB, como outros movimentos sociais, luta por aquilo que considera um 
direito, ou seja, a permanência na terra e no lugar de vida'''. Mas, como benl 
salienta Scherer-Warren (1996), "chegar ao reconhecimento de um direito" (p. 
69) nào ê tarefa tão fãcil assim: 
A simples situaçüo de miseria. de discriminaçúo ou mesmo de exploração não 
produz wLtomaticamente este reconhecimento. E. mais ainda. como reconhecer o direito 
de luta por um direito? Neste sentido éfundamental a existência de umfator subjetivo. 
011 seja. o reconhecimento de sua dignidade hl1lilw1.a. qlle sempre foI solapada nas 
classes subalternas e tem raizes no sistema escmlxxratae coloniaL Para a redescoberta 
da dignidade humana dos camponeses, os trabalhos da teologia da Ubertaç{w e das 
respectivas pastorais tem sidoJundamental. elia-se, assim, a consciência náo apenas 
do direito a um direi/o, mas o dever de lu/ar por este direito e de participar em seu 
próprio deslino. E o reconhecimento colelivo de um direi/o que leva àfonnação de urna 
identidade social e política (SCHERER-WARREN, 1996, p. 69). 
De fato, a presença das Pastorais da Terra (CPTs) foram (e são) fundamentais 
para o alavancar da socialização pülítica do MAB. Elas desempenharam um papel 
9 Note-se que, apesar de o MAB ter surgido ainda durante o periado militar brasileiro, somente 
após o fim deste ê que esse movimento começa a conseguir algumas vitórias politicas. 
'o Com o quc concordamos: porém, no caso em questão, consideramos que o Estado, ao 
exercer seu domínio sobre o tenitóno - ancorado legalmente, ou seja, dotado de legitimidade 
constitucional -, evidenciou a relatividade do controle que os habitantes de um lugar têm 
sobre o espaço em que vivem, 
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importante não apenas pelo fortalecimento da auto-estima e dignidade das pessoas, 
mas tarrIbém porque deram um suporte teôrico e educacional essencial à formação 
de uma percepção critica de seus direitos e tambêm de suas identidades. 
Passadas duas décadas da criação da célula inicial do movimento, na região 
sul do pais, tem ele hoje expressão nacional e , pode-se dizer, compõe o elenco de 
atores políticos (e também da politica) do Brasil. 
V. Conclusão 
Consideramos que o MAB ê uma forma de entendimento e consciência de 
que a reterritoriallzação de seus integrantes somente pode dar-se através do 
campo político em seu sentido ampliado, isto é, na forma do diálogo ou. melhor 
dito, da criação deste" através da compreensão desse espaço de socialização e 
na atuação continuada no mesmo, 
Se levannos em conta, como Milton Santos, que "a cidadania, sem dúvida, 
se aprende" (1996, p. 7). precisamos considerar que este aprendizado somente 
pode ser coletlvo, através de células iniciais; de 'grupos'l ~ . 
Com o gnlpo, encontrwtws os meios de multiplicar asforças indiuiduals, mediante 
a organização. É assim flue nosso campú de luta se alarga e que um mator número de 
pessoas se avizinha da consctencta possível, rompendo as amarras da alienação 
(SANI"OS, 1996, p. 79). 
Assim, se o poder é "o" objeto da política, ou seja, "obter ou conservar o 
poder é o fim imediato do exercício politico" (SAINT-PIERRE, 1999, p. 95), esta-
a política - "se refere [também] aos processos de poder m ediante os quais as 
ordens sociais são mantidas ou desafiadas" (EAGLETON , 1997, p. 24). 
É assim que consideramos ser, efetivamente, no campo do político que se 
abrem os leques - através da mobilização e organização popular voltada para a 
discussão das Políticas Estatais e Privadas Transnacionais - para as 
"possibll1dades de subversão, questionamento, oposição, recusa e resistência" 
(SLATER, 2000, p, 515) ãs lógicas monetaristas do capitalismo transnacional e 
ãs transfonnações que este produz no espaço geográfico. 
11 É bom lembrar que a gênese do MAB - ent re meados da d ecada de 70 a meados da 
dêcada de 80 - está inserida no contexto do r egime militar brasileiro (1964-l985), cujo 
diálogo político entre governantes e governados não consistia em uma prática. 
'1 Para essa posição temos refe rência inicial em George Gurvitch (l969). para quem um 
gmJX! ê "[ ... ] um microcosmo das manifestações de sociabilidade. [ ... ] O grupo é uma 
unidade coletiva real [ ... ] fundada sobre atitudes coletivas continuas e at ivas, tendo urna 
obra comum a realizar. unidade de atitudes, de obras e de comportamentos. " (p. 69). 
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Por fim. conforme entendemos. essa luta acontece, de maneira genérica, 
sobre o terreno da globalização e, de forma mais específica, a partir do final da 
década de 60. nos processos de reestruturação do sistema elétrico brasileiro. 
Tanto esses processos, como tambêm o mais amplo de globalização, tiveram, e 
tem, efeitos desterritorializantes bem sentidos por todos aqueles que, após 
mobili7.ações inicíais esparsas, organiZaram um movimento social que espaclaliza-
se. hoje, nacionalmente, Porém não conseguimos pensar em uma situação "fora 
do território". Estâ-se sempre em algum território, no tenitório de alguêm, A 
questão ê: ã quem pertencem os territórios? De algum modo, essa ê a discussão 
que o Movimento dos Atingidos por Barragens traz ã tona, Mas essa.iâ é uma 
questão para outro momento, 
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